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DGP 18/2009 e DGP 25/2009, que fundamentam as Instruções 
Especiais do Edital de Abertura de Inscrições.

DA COMISSÃO
A Comissão do Concurso, na forma da deliberação da 

Congregação da Academia de Polícia “Dr. Coriolano Nogueira 
Cobra”, publicada, é constituída pelos professores: Dejar Gomes 
Neto (Presidente), Edison Giatti Lahoz (Vice-Presidente), José de 
Godoy Pereira Neto, Aurora Vicentim Themer de Brito, Fernando 
Shimidt de Paula (membros), Francisco Petrarca Ielo Neto e 
Márcia Heloísa Mendonça Ruiz (suplentes).

INSTRUÇÕES ESPECIAIS – EP 1/2012
I – DAS VAGAS
Estas instruções regulam o Concurso Público para o provi-

mento, inicialmente, de 244 cargos vagos de Escrivão de Polícia, 
para o Estado de São Paulo. Não haverá reserva de vagas para os 
Portadores de Necessidades Especiais, tendo em vista as peculia-
ridades do exercício das funções inerentes ao cargo.

II – DA REMUMERAÇÃO
O Escrivão de Polícia de 3ª Classe tem total de vencimentos 

a partir de R$ 2.758,34 (dois mil, setecentos e cinquenta e oito 
reais e trinta e quatro centavos), correspondentes à soma dos 
valores do salário-base, da Gratificação pelo Regime Especial 
de Trabalho Policial – RETP, e do Adicional de Local de Exercício 
de Nível I.

III – DAS INSCRIÇÕES
1. A inscrição implicará completo conhecimento e a tácita 

aceitação das normas legais pertinentes, nas condições esta-
belecidas neste Edital e nas condições previstas em Lei, sobre 
as quais o candidato não poderá alegar qualquer espécie de 
desconhecimento.

2. A inscrição deverá ser efetuada das 10 horas de 03 
de dezembro de 2012 às 16 horas de 11 de janeiro de 2013 
(horário de Brasília), exclusivamente pela internet, no site www.
vunesp.com.br

2.1. Para inscrever-se o candidato deverá:
a) acessar o site www.vunesp.com.br;
b) localizar o “link” correlato ao Concurso;
c) ler total e atentamente o respectivo Edital;
d) preencher a ficha de inscrição, optando por realizar a 

Prova Preambular em um dos Municípios adiante elencados, 
devendo estar o candidato ciente que o local escolhido para a 
realização da prova não está vinculado à designação do local de 
exercício, haja vista este Concurso não ser regionalizado.

Bauru;
Campinas;
Piracicaba;
Presidente Prudente;
Ribeirão Preto;
Santos;
São José do Rio Preto;
São José dos Campos;
São Paulo e
Sorocaba.
e) transmitir os dados da inscrição, clicando no botão 

“enviar solicitação”;
f) imprimir o boleto bancário;
g) efetuar o correspondente pagamento da taxa de ins-

crição, no valor de R$ 60,85 (sessenta reais e oitenta e cinco 
centavos), até a data limite do período das inscrições (atenção 
para o horário bancário).

2.2. O candidato poderá utilizar os computadores dos pos-
tos dos infocentros do Programa Acessa São Paulo (atenção para 
os períodos e horários).

3. O correspondente pagamento do valor da taxa de 
inscrição poderá ser efetuado, em dinheiro ou em cheque, em 
qualquer agência bancária.

3.1. Se, por qualquer razão, o cheque for devolvido ou 
houver pagamento a menos do respectivo valor, a inscrição não 
será efetivada.

3.2. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por 
depósito em caixa eletrônico, pelos Correios, fac-símile, trans-
ferência, DOC, ordem de pagamento ou depósito comum em 
conta corrente, condicional ou fora do período de inscrição ou 
por qualquer outro meio que não o especificado neste Edital. O 
pagamento por agendamento somente será aceito se comprova-
da a sua efetivação dentro do período de inscrição.

3.3. Para o pagamento da taxa de inscrição, deverá ser 
somente utilizado o boleto bancário gerado no ato da inscrição, 
até a data limite do encerramento do período das inscrições.

3.3.1. Às 16 horas do último dia do período das inscrições 
a ficha de inscrição e o boleto bancário não estarão mais dis-
poníveis no site.

3.3.2. Efetivada a inscrição, não será permitida a alteração 
do local de realização da Prova Preambular apontada na ficha de 
inscrição, seja qual for o motivo alegado.

3.4. A efetivação da inscrição somente ocorrerá após con-
firmação, pelo banco, do pagamento do boleto referente à taxa.

3.4.1. A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição 
poderá ser feita no site www.vunesp.com.br, na página do 
Concurso, a partir de 3 (três) dias úteis após o encerramento do 
período das inscrições.

3.4.2. Caso seja detectada qualquer ocorrência na inscrição, 
o candidato deverá entrar em contato com o Disque VUNESP 
(0xx11-3874-6300), de segunda-feira a sábado, das 8 às 20 
horas, para verificar o ocorrido.

3.4.3. Não haverá devolução da importância paga, ainda 
que efetuada com valor maior ou em duplicidade, nem isenção 
total de pagamento do valor da taxa de inscrição, seja qual for o 
motivo alegado, exceto ao candidato amparado pela Lei Estadu-
al 12.782, de 20.12.2007.

4. A devolução da importância paga somente ocorrerá se o 
Concurso Público não for realizado.

5. Amparado pela Lei Estadual 12.782, de 20.12.2007, o 
candidato terá direito à redução de 50% (cinquenta por cento) 
do valor do pagamento da taxa de inscrição, desde que CUMU-
LATIVAMENTE atenda aos seguintes requisitos:

a) seja estudante regularmente matriculado em curso 
pré-vestibular ou curso superior, em nível de graduação ou 
pós-graduação, e

b) receba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 
mínimos ou esteja desempregado.

5.1. O candidato que, simultaneamente, preencher as 
condições estabelecidas nos itens “a” e “b” poderá solicitar a 
redução do pagamento da taxa de inscrição, obedecendo aos 
seguintes procedimentos:

5.1.1. acessar, no período das 10 horas de 03 de dezembro 
de 2012 às 23h59min de 04 de dezembro de 2012, o “link” pró-
prio da página do Concurso – site www.vunesp.com.br;

5.1.2. preencher total e corretamente o requerimento com 
os dados solicitados;

5.1.3. imprimir o requerimento, assinar e encaminhar, junta-
mente com os documentos comprobatórios adiante descritos, até 
05 de dezembro de 2012, por SEDEX ou Aviso de Recebimento 
(AR) ou entregar pessoalmente, exclusivamente à Fundação 
VUNESP, Rua Dona Germaine Burchard, 515, CEP 05002-062, 
São Paulo - SP, indicando no envelope: Ref: Redução do valor 
de inscrição – “Concurso Academia de Polícia “Dr. Coriolano 
Nogueira Cobra”– cargo “Escrivão de Polícia” :

a) certidão ou declaração expedida por instituição de ensino 
pública ou privada, comprovando sua condição estudantil; ou

a.1) carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada ou por 
entidade de representação estudantil, e

b) comprovante de renda especificando receber remunera-
ção mensal inferior a 2 (dois) salários mínimos; ou

b.1) declaração, por escrito, da condição de desempregado 
(conforme modelo Anexo I).

5.1.4. Os documentos comprobatórios citados neste Capí-
tulo deverão ser encaminhados por meio de fotocópias simples.

à disposição dos interessados, gratuitamente, na Comissão Jul-
gadora de Licitações, situada na Rua Riachuelo nº 115, 5º andar, 
sala 506, de 2ª a 6ª feira, das 09:30 às 18:30 horas, ou através da 
Internet nos Sites www.mp.sp.gov.br e www.e-negociospublicos.
com.br. Os envelopes serão recebidos na sessão pública de pro-
cessamento do Pregão, na Rua Riachuelo nº 115, 9º andar, sala 
926, dia 03/12/2012, e sua abertura dar-se-á às 11:00 horas no 
mesmo dia e local.

Comissão Julgadora de Licitações, em 07 de novembro de 
2012.

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO

 COORDENADORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

 DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA E 
MATERIAIS
 Processo nº 1488/2012
Interessado: Coordenadoria da Tecnologia da Informação.
Assunto: ARP para aquisição de desktops.
 -  Com fundamento no disposto no inciso VII do artigo 

3º, do Decreto Estadual nº 47.297, de 6 de novembro de 2002, 
regulamentado pela Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 
2002, combinado com a Lei Federal nº 10.520/2002, HOMOLO-
GO o resultado do Pregão N°24/2012 à empresa:

ITAUTEC S/A – GRUPO ITAUTEC.
CNPJ: 54.526.082/0004-84
Valor Total de R$ 2.087.000,00 (dois milhões e oitenta e 

sete mil reais).
 Processo: 5170/2012
Interessado: Defensoria Pública do Estado de São Paulo
Assunto: Curso de brigada de incêndio
 -  - Com fundamento no disposto no inciso VII do artigo 

3º, do Decreto Estadual nº 47.297, de 6 de novembro de 2002, 
regulamentado pela Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 
2002, combinado com a Lei Federal nº 10.520/2002, HOMOLO-
GO o resultado do Pregão Nº 27/2012 e ADJUDICO o seu objeto 
à empresa:

Treinnar Serviços e Equipamentos Contra Incêndio Ltda.
CNPJ: 02.837.835/0001-26
Valor Total de R$ 70.968,00 (setenta mil, novecentos e 

sessenta e oito reais).
 -  - Em decorrência, fica autorizada a realização da respec-

tiva despesa.

 Concursos
 GESTÃO PÚBLICA

 INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL

 GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS
CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS 

PARA A FUNÇÃO-ATIVIDADE DE MÉDICO NAS DIVERSAS ESPE-
CIALIDADES

EDITAL Nº 265/2012 - CONVOCAÇÃO PARA ADMISSÃO
O Núcleo de Seleção e Desenvolvimento de Recursos 

Humanos, da Gerência de Recursos Humanos do IAMSPE, com 
autorização governamental constante no Processo IAMSPE nº 
11.866/10 – SGP, e de acordo com o Edital 29/2011 – Aber-
tura de Inscrições, convoca o candidato abaixo a comparecer 
pessoalmente para admissão, dia 12/11/12, às 7H30MIN, à Av. 
Ibirapuera, 981, Prédio da Administração, 1º andar, Sala 102, 
munido de Carteira de Trabalho.

O candidato deverá se apresentar com 15 minutos de ante-
cedência. O não comparecimento no dia e horário estipulados 
implicará na desistência do candidato.

Todos os editais são publicados no Diário Oficial do Estado 
– DOE, devendo o candidato acessar o site www.imesp.sp.gov.
br, ou o site do Instituto de Assistência Médica ao Servidor 
Público Estadual – IAMSPE (www.iamspe.sp.gov.br), e seguir 
a sequência dos títulos: Concursos Públicos \< Em Validade \< 
Médicos (Vunesp) 2011

ESPECIALIDADE: CIRURGIA PLÁSTICA
Classificação / Nome / R.G.
00009/BRUNO MAGALHAES AVELAR/221131620
E, para que ninguém possa alegar desconhecimento, é 

expedido o presente Edital.
 GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS
CONCURSO PÚBLICO PARA A FUNÇÃO-ATIVIDADE DE 

MÉDICO PARA O SERVIÇO DE GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA
EDITAL Nº 266/2012 - CONVOCAÇÃO PARA ADMISSÃO
O Núcleo de Seleção e Desenvolvimento de Recursos 

Humanos, da Gerência de Recursos Humanos do IAMSPE, com 
autorização governamental constante no Processo IAMSPE nº 
11.866/10 – SGP, e de acordo com o Edital 14/09 – Abertura de 
Inscrições, convoca a candidata abaixo a comparecer pessoal-
mente para admissão, dia 12/11/12, às 7H30MIN, à Av. Ibirapue-
ra, 981, Prédio da Administração, 1º andar, Sala 102, munida de 
Carteira de Trabalho.

A candidata deverá se apresentar com 15 minutos de ante-
cedência. O não comparecimento no dia e horário estipulados 
implicará na desistência da candidata.

Todos os editais são publicados no Diário Oficial do Estado 
– DOE, devendo o candidato acessar o site www.imesp.sp.gov.br, 
ou o site do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público 
Estadual – IAMSPE (www.iamspe.sp.gov.br), e seguir a sequência 
dos títulos: Concursos Públicos \< Em Validade \< Ginecologia 
e Obstetrícia

ESPECIALIDADE: GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA
Classificação / Nome / R.G.
21º MARIANA DE SOUSA RIBEIRO DE CARVALHO / 2093271
E, para que ninguém possa alegar desconhecimento, é 

expedido o presente Edital.

 SEGURANÇA PÚBLICA

 POLÍCIA CIVIL DO ESTADO

 DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA DR. 
MAURÍCIO GUIMARÃES PEREIRA
 Academia de Polícia Dr. Coriolano Nogueira 
Cobra
 ACADEMIA DE POLÍCIA
“DR. CORIOLANO NOGUEIRA COBRA”
Secretaria de Concursos Públicos
Concurso Público de Provas e Títulos para o provimento 

de cargos iniciais vagos na Carreira de Escrivão de Polícia – EP 
1/2012

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES
PROCESSO nº. S-346331/2012. A Academia de Polícia “Dr. 

Coriolano Nogueira Cobra”, pela Comissão do Concurso, faz 
saber que se acha instaurado o presente Concurso Público, 
que será regido pelos princípios e regras das Constituições da 
República e do Estado de São Paulo, aplicáveis à espécie, bem 
como por aquelas constantes das Leis Complementares 207/79, 
1.064/08 e 1.151/11; das Leis 10.261/68 e 12.782/07; do Decre-
to 58.030/2012; do Regulamento da Academia de Polícia “Dr. 
Coriolano Nogueira Cobra”, no que se refere aos Concursos 
Públicos, nos termos da Resolução SSP 182/08; e pelas Portarias 

 FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO MÉDICO HOSPI-
TALAR – FAMESP

ATA DA SESSÃO PÚBLICA
Pregão Nº : 166/2012-FAMESP
Processo : 420/2012-FAMESP
Objeto : AQUISIÇÃO DE SOLUÇÃO DETERGENTE ENZIMA-

TICO.
PREÂMBULO
No dia 08 de Novembro de 2012, às 9 horas, reuniram-se 

na sala de reuniões do Núcleo de Compras do Hospital das 
Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu, a Pregoeira, 
Senhora LUCIDALVA BARBOSA DA SILVA, e a Equipe de Apoio, 
Senhora ITAMARA MARTINS, designadas conforme Portaria 
166/2012-FAMESP, constante dos autos do Processo, e como 
colaborador THIAGO ELIAS DOS SANTOS, para a Sessão Pública 
do Pregão em epígrafe. Aberta a sessão, procedeu-se o exame 
dos documentos oferecidos pelos interessados presentes, visan-
do à comprovação da existência de poderes para formulação de 
propostas e prática dos demais atos de atribuição do Licitante. 
Foram consultados os sitios www.sancoes.sp.gov.br e www.tce.
sp.gov.br, constatando-se que nenhuma das licitantes encontra-
se sancionada.

CREDENCIAMENTO
REPRESENTANTES EMPRESAS
EMPRESAS CREDENCIADAS
ALESSANDRA LUCIA DE SOUSA 3M DO BRASIL LTDA
FABIO BERNAL DE ARAUJO CM HOSPITALAR LTDA
FELIPE ANTONIO DE ARAUJO DOS SANTOS PAPA LIX PLAS-

TICOS E DESCARTAVEIS L
FERNANDO EDSON MARGARIDO MAX MEDICAL COMÉR-

CIO DE PRODUTOS MÉ
HOSANA REGINA DE OLIVEIRA MENTI PROFILATICA PROD. 

ODONT. MED. HOSP.
MANOEL CARLOS FERNANDES GEA INDUSTRIA FARMA-

CEUTICA RIOQUIMICA L
PAULO APARECIDO DA SILVA DSS DISTRIBUIÇÃO SERVIÇOS 

E SOLUÇÕE
A Pregoeira comunicou o encerramento do credenciamento. 

Em seguida recebeu a(s) Declaração(ões) do(s) Licitante(s) de 
que atende(m) plenamente os requisitos de Habilitação estabe-
lecidos no Edital e os dois Envelopes contendo a Proposta e os 
Documentos de Habilitação, respectivamente.

REGISTRO DO PREGÃO
Ato contínuo, foram abertos os Envelopes contendo as Pro-

postas e, com a colaboração dos membros da Equipe de Apoio, 
a Pregoeira examinou a compatibilidade do objeto, prazos e 
condições de fornecimento ou de execução, com aqueles defini-
dos no Edital, tendo desclassificado as propostas desconformes 
e selecionados entre os Autores das demais, os Licitantes que 
participarão da Fase de Lances em razão dos preços propostos 
, nos termos dos incisos VIII e IX do artigo 4º da Lei federal nº 
10.520, de 17/07/2002.

Item: 001.00 Fracassado
Fase : Propostas
PROFILATICA PROD. ODONT. MED. HOSP. L *** *** 

12:32:15 Desclassificado
PAPA LIX PLASTICOS E DESCARTAVEIS LTD *** *** 

12:32:16 Desclassificado
MAX MEDICAL COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDI *** *** 

12:32:13 Desclassificado
INDUSTRIA FARMACEUTICA RIOQUIMICA LTD *** *** 

12:32:17 Desclassificado
DSS DISTRIBUIÇÃO SERVIÇOS E SOLUÇÕES *** *** 

12:32:09 Desclassificado
CM HOSPITALAR LTDA *** *** 12:32:12 Desclassificado
3M DO BRASIL LTDA *** *** 12:32:11 Desclassificado
CLASSIFICAÇÃO
NEGOCIAÇÃO
HABILITAÇÃO
As propostas dos credenciados foram rubricadas pela 

Pregoeira e pelos membros da Equipe de Apoio e colocados à 
disposição dos Licitantes para exame e rubrica.

RESULTADO
À vista da habilitação, foi declarado:
001.00 *********************************** *** 

Fracassado
ADJUDICAÇÃO
Ato contínuo, consultados, os Licitantes declinaram do direi-

to de interpor recurso e a Pregoeira fracassou o Pregão.
ENCERRAMENTO
Os Envelopes-Documentação não abertos foram devolvidos 

aos licitantes. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
sessão, cuja ata vai assinada pela Pregoeira, pelos membros da 
Equipe de Apoio e representantes dos licitantes relacionados.

OCORRÊNCIAS NA SESSÃO PÚBLICA
Para efeito de verificação das exigências pertinentes ao 

objeto do pregão, conforme estabelece o edital, as propostas 
foram analisadas por especialistas que integram a equipe de 
apoio da área técnica, constatando-se: Foi desclassificada a 
proposta da empresa 3M DO BRASIL LTDA, por não apresentar o 
laudo de estabilidade enzimatica, em desacordo com o solicitado 
no edital. Foi desclassificada a proposta da empresa CM HOSPI-
TALAR LTDA, por não apresentar o laudo de estabilidade enzima-
tica, em desacordo com o solicitado no edital. Foi desclassificada 
a proposta da empresa PAPA LIX PLASTICOS E DESCARTAVEIS 
LTDA, por não apresentar o laudo de estabilidade enzimatica, 
em desacordo com o solicitado no edital. Foi desclassificada a 
proposta da empresa MAX MEDICAL COMÉRCIO DE PRODUTOS 
MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, por não apresentar o laudo 
de estabilidade enzimatica, em desacordo com o solicitado no 
edital. Foi desclassificada a proposta da empresa PROFILATICA 
PROD. ODONT. MED. HOSP. LTDA, por não apresentar o laudo 
de estabilidade enzimatica, em desacordo com o solicitado no 
edital. Foi desclassificada a proposta da empresa INDUSTRIA 
FARMACEUTICA RIOQUIMICA LTDA, por não apresentar o laudo 
de estabilidade enzimatica, em desacordo com o solicitado no 
edital. Foi desclassificada a proposta da empresa DSS DISTRI-
BUIÇÃO SERVIÇOS E SOLUÇÕES LTDA - ME, por não apresentar 
o laudo de corrosividade e laudo de estabilidade enzimatica, em 
desacordo com o solicitado no edital. Para fins de atendimento 
do item 8.3 do edital, foram recebidas as amostras das empresa 
que ao final da sessão foram devolvidas aos licitantes

 MINISTÉRIO PÚBLICO

 DIRETORIA GERAL

 COMUNICADO
Acha-se aberto no Ministério Público do Estado de São 

Paulo o Pregão Nº 059/2012 - Processo nº 271/2012, que tem 
por objeto a contratação de empresa para prestação de servi-
ços de manutenção e conservação dos jardins dos imóveis de 
diversas Unidades da Instituição na Capital e Interior, de acordo 
com as especificações contidas no Anexo 2 do edital. O Edital 
da presente licitação encontra-se à disposição dos interessados, 
gratuitamente, na Comissão Julgadora de Licitações, situada na 
Rua Riachuelo nº 115, 5º andar, sala 506, de 2ª a 6ª feira, das 
09:30 às 18:30 horas, ou através da Internet nos Sites www.
mp.sp.gov.br e www.e-negociospublicos.com.br. Os envelopes 
serão recebidos na sessão pública de processamento do Pregão, 
na Rua Riachuelo nº 115, 9º andar, sala 926, dia 30/11/2012, 
e sua abertura dar-se-á às 11:00 horas no mesmo dia e local.

Comissão Julgadora de Licitações, em 06 de novembro de 
2012.

 COMUNICADO
Acha-se aberto no Ministério Público do Estado de São 

Paulo o Pregão Nº 061/2012 - Processo nº 460/2012, que tem 
por objeto a execução de serviços de vigilância/segurança 
patrimonial armada. O Edital da presente licitação encontra-se 

corridos, a partir do recebimento Nota de Empenho ou documen-
to equivalente por parte do fornecedor.

Nas compras efetuadas para o Hospital das Clínicas da 
Faculdade de Medicina de Botucatu, a entrega do(s) produto(s) 
deverá ser feita no Almoxarifado do Hospital das Clínicas da 
Faculdade de Medicina de Botucatu, localizado no distrito de 
Rubião Júnior, s/nº, na cidade de Botucatu-SP. Nas entregas 
deverão ser respeitadas as previsões editalícias, correndo por 
conta da proponente todas as despesas pertinentes, envolvendo, 
entre outras, aquelas com embalagem, seguros, transporte, carga 
e descarga, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

5º PAGAMENTO O pagamento será efetuado à vista da nota 
fiscal apresentada quando da entrega total do(s) produtos(s), 
por intermédio de crédito em conta corrente da signatária da 
ATA junto ao BANCO DO BRASIL S/A OU BANCO SANTANDER 
S/A, quando efetuado pela FAMESP, no 30º (trigésimo) dia sub-
sequente ao RECEBIMENTO DEFINITIVO do(s) mesmo(s), sempre 
de acordo com a ordem cronológica de sua exigibilidade.

6º REVISÃO DE PREÇOS Será permitida a alteração contratu-
al para restabelecer a relação que as partes pactuaram entre os 
encargos da detentora da ATA e a retribuição da Administração 
para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manu-
tenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de superveniência de fatos imprevisíveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso 
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratual, devidamente 
comprovada.

7º CANCELAMENTO O cancelamento da ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS poderá ser formalizado, de pleno direito, nas 
hipóteses a seguir indicadas, precedidas sempre, porém, do 
oferecimento de prazo de 10 (dez) dias úteis para o exercício 
do contraditório e da ampla defesa: Pelo órgão responsável pelo 
REGISTRO, quando a signatária da ATA:

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II – recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar o instru-

mento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável;

III – não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV – for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a 
Administração, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

V – for impedido de licitar e contratar com a Administração 
nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002.

8º PENALIDADES Independentemente das responsabilidades 
civil e / ou criminal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar e Hospi-
tal das Clinicas da Faculdade de Medicina de Botucatu, e demais 
órgãos e entidades da Administração Estadual, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determi-
nantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo 
mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema 
de cadastramento de fornecedor, a pessoa física ou jurídica que 
praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7º da Lei Federal 
Nº 10.520, de 17/7/2002, publicada no DOU. de 18/7/2002, c/c 
o artigo 15 da Resolução do Comitê Estadual De Gestão Públi-
ca – CEGP – 10, de 19/11/2002, publicada no DOE de 20 / 11 / 
2002, sem prejuízo de sujeição às penalidades previstas na Lei Nº 
8.666/1993 e na Regras de Procedimento Nº 01/2011. A recusa 
injustificada em assinar a ATA, pela(s) empresa(s) classificada(s) 
e indicada(s) para REGISTRO de seu(s) respectivo(s) preço(s), 
ensejará a aplicação da penalidade enunciada nos artigo 7º da 
Lei nº 10.520/02, c/c o artigo 15 da Resolução CEGP – 10/02, 
sendo que a multa corresponderá a 30% (trinta) por cento do 
valor do(s) produto(s) que seria(m) registrado(s) como de forne-
cimento da(s) mesma(s). A recusa injustificada da(s) detentora(s) 
desta ATA em receber a(s) Nota(s) de Empenho correspondentes 
às ordens de fornecimento, implicará na aplicação da multa de 
30% (trinta) por cento do valor do documento de empenhamen-
to de recursos, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista 
no artigo 7º da Lei nº 10.520/02, c/c o artigo 15 da Resolução 
CEGP-10 / 02.

O retardamento injustificado da execução do objeto da Ata, 
sem prejuízo da aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei nº 
10.520/02, c/c o artigo 15 da Resolução CEGP-10 / 02, sujeitará 
a contratada à multa de mora, calculada por dia de atraso sobre 
a obrigação não cumprida, na seguinte proporção:

a) atraso de até 30 (trinta) dias: multa de 0,2%;
b) atraso superior a 30 (trinta) dias: multa de 0,4%.
Pela inexecução total ou parcial do ajuste, a multa decor-

rente da inadimplência contratual será de 30% (trinta por cento) 
sobre o total ou parte da obrigação não cumprida, ou multa 
correspondente à diferença de preço de nova contratação, sem 
prejuízo da aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei nº 
10.520/02, c/c o artigo 15 da Resolução CEGP-10 / 02.

9º Para todos os efeitos de direito, para melhor carac-
terização da execução do(s) objeto(s), bem como para defi-
nir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora 
contraídas, integram esta ATA os documentos do EDITAL DE 
PREGÃO Nº 136/2012-FAMESP, constantes do Processo n.º 
377/2012-FAMESP, e, em especial, as Propostas de Preços 
e os Documentos de Habilitação das empresas: EMPRESA: 
Sodrogas Distribuidora de Medic. e Mat. Médico Hospitalares 
Ltda., CNPJ: 09.615.457/0001-85, EMPRESA: R.A.P Aparecida 
Comercio de Medicamentos Ltda., CNPJ: 06.968.107/0001-04, 
EMPRESA: CM Hospitalar Ltda., CNPJ: 12.420.164/0003-19, 
EMPRESA: Expressa Distribuidora de Medicamentos Ltda., CNPJ: 
06.234.797/0001-78, EMPRESA: Fragnari Distribuidora de Medi-
camentos Ltda – Epp., CNPJ: 14.271.474/0001-82, EMPRESA: 
Dupatri Hospitalar Comercio, Importação, Exportação Ltda., 
CNPJ: 04.027.894/0003-26.

 FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO MÉDICO E HOS-
PITALAR - FAMESP

PREGÃO Nº 210/2012-FAMESP
PROCESSO Nº 481/2012-FAMESP
Acha-se à disposição dos interessados do dia 09 à 27 de 

Novembro de 2012, das 8:00 às 11:30 horas e das 13:30 às 
18:00 horas, na Seção de Compras da Fundação para o Desen-
volvimento Médico e Hospitalar - FAMESP, localizada na Rua 
João Butignolli, s/nº, Distrito de Rubião Junior, Município de 
Botucatu, Estado de São Paulo, Fone (0xx14) 3815-2680 – ramal 
111 - FAX (0xx14) 3882-1885 – ramal 110, site www.famesp.
fmb.unesp.br/licitações/HC, o EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 210/2012-FAMESP, PROCESSO Nº 481/2012-FAMESP, que tem 
como objetivo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA HOSPITALAR, 
VISANDO À OBTENÇÃO DE ADEQUADAS CONDIÇÕES DE SALU-
BRIDADE E HIGIENE EM DEPENDÊNCIAS MÉDICO-HOSPITALA-
RES, COM A DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA QUALIFICA-
DA, PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS, MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS, NAS ÁREAS DO HOSPITAL ESTADUAL BAURU, 
ESTADUAL MANOEL DE ABREU, AMBULATÓRIO MÉDICO DE 
ESPECIALIDADES DE BAURU, AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPE-
CIALIDADES DE TUPÃ, AMBULATÓRIO ESPECIALIDADES DE 
ITAPETININGA, AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALIDADES 
DE OURINHOS E MATERNIDADE SANTA ISABEL, do tipo menor 
preço total por lote, em conformidade com a Tabela de Locais e 
especificações contidas no Anexo II. A abertura dos Envelopes 
Proposta de Preços e Envelope Documentos de Habilitação, será 
realizada no dia 28 de Novembro de 2012, com início às 09:00 
horas, na Sala da Seção de Reuniões do Hospital Estadual Bauru, 
localizado na Avenida Engº Luiz Edmundo Carrijo Coube, nº 
1-100, Jardim Santos Dumont, na Cidade de BAURU, no Estado 
de São Paulo, C.E.P. 17.033-360.
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V.4 – DA PROVA DE APTIDÃO FÍSICA
1. Serão convocados oportunamente para realizar a Prova 

de Aptidão Física todos os candidatos considerados aptos na de 
Prova Aptidão Psicológica.

2. A realização da Prova de Aptidão Física acontecerá 
somente na cidade de São Paulo.

3. Os candidatos considerados aptos na Prova de Aptidão 
Psicológica serão convidados, por meio de publicação específica, 
a comparecer à sessão pública, na Academia de Polícia “Dr. 
Coriolano Nogueira Cobra”, para o sorteio dos nomes destina-
dos à formação da agenda da Prova de Aptidão Física.

4. Para realização desta avaliação, o candidato deverá 
comparecer no dia, local e horário/turma previstos no Edital de 
Convocação, não podendo ser alegada qualquer espécie de des-
conhecimento. O não comparecimento do candidato na prova de 
aptidão física - PAF importará o seu desligamento do Concurso.

4.1. O candidato deverá se apresentar com 30 minutos de 
antecedência, portando documento de identidade conforme o 
previsto em V.2 - 6.1, e atestado firmado por médico, emitido 
no máximo há 15 (quinze) dias anteriores à realização da prova, 
contendo o número de inscrição no Conselho Regional de 
Medicina e dispondo, expressamente, que o candidato apresenta 
condições clínicas e cardiológicas para participar da Prova de 
Aptidão Física, na conformidade das exigências do Anexo V.

4.2. O candidato que não apresentar qualquer dos docu-
mentos exigidos conforme item V.2 - 6.1 e o atestado, nos termos 
do item anterior, será eliminado do concurso, não sendo aceita a 
entrega do atestado em outro momento.

5. O candidato deverá trajar camiseta branca, sem qualquer 
inscrição, calção ou agasalho e tênis, sob pena de desligamento 
do Concurso.

6. A Prova de Aptidão Física será realizada por banca 
examinadora composta por professores da Academia de Polícia 
“Dr. Coriolano Nogueira Cobra”, coordenada por professor da 
área médica e da área de Educação Física e obedecerá ao pro-
tocolo constante no Anexo IV, expedido nos termos da Portaria 
Acadepol 09/08.

7. A Prova de Aptidão Física obedecerá à ordem prevista na 
especificação do Anexo V e será aplicada de forma subsequente, 
com intervalo mínimo de 5 minutos entre um exercício e outro.

7.1. Nos testes de avaliação de força de membros superiores 
e na avaliação de resistência abdominal será permitida uma 
segunda tentativa ao candidato que não for aprovado na primei-
ra execução do exercício. O intervalo mínimo entre a primeira e 
a segunda tentativa será de 5 (cinco) minutos. Será considerada 
a melhor marca obtida pelo candidato entre as duas tentativas.

7.2. O candidato que não cumprir o estabelecido em cada 
um dos testes previstos no Anexo V deste Edital não poderá 
prosseguir na realização dos demais, estando eliminado e, con-
sequentemente, excluído do concurso público.

8. O candidato eliminado não poderá permanecer no local 
de aplicação da prova.

9. A Prova de Aptidão Física, parcial ou totalmente, poderá, 
a critério dos avaliadores, ter o seu momento de realização alte-
rado, em decorrência de intempérie ou situações afins.

10. Os casos de alteração fisiológica temporária (estado 
menstrual, indisposição, luxação, cãibra, contusão, fratura, gravi-
dez etc.) que impossibilitem a realização da prova ou diminuam 
a capacidade física dos candidatos, não serão levados em consi-
deração, não sendo concedido qualquer tratamento privilegiado, 
mesmo que ocorram durante a realização da prova.

11. O candidato deverá ficar cientificado de que a Academia 
de Polícia “Dr. Coriolano Nogueira Cobra” não se responsabi-
lizará por eventuais infortúnios ocorridos durante a Prova de 
Aptidão Física.

12. A publicação do resultado da Prova de Aptidão Física 
relacionará apenas os candidatos considerados aptos.

13. O Edital de Convocação para a realização da Prova de 
Aptidão Física trará, além das informações relativas ao dia, horá-
rio e local/turma de aplicação do exame, outras determinações 
próprias à etapa.

14. Aplica-se a este Capítulo, naquilo que couber, o previsto 
em V.2 do presente Edital.

V.5 – DA COMPROVAÇÃO DE IDONEIDADE E CONDUTA 
ESCORREITA MEDIANTE INVESTIGAÇÃO SOCIAL

1. Os candidatos aptos na Prova de Aptidão Física serão 
submetidos à comprovação de idoneidade e conduta escorreita 
mediante investigação social, de caráter unicamente eliminató-
rio, a ser realizada pela Corregedoria Geral da Polícia Civil.

2. A Secretaria de Concursos Públicos da Academia de 
Polícia “Dr. Coriolano Nogueira Cobra” remeterá à Corregedoria 
Geral de Polícia as informações de todos os candidatos aptos na 
Prova de Aptidão Física, com o objetivo de reunir informações 
sobre a conduta ética dos candidatos em sua vida pública e 
privada.

3. As informações e atos relacionados à investigação ético-
social revestir-se-ão de sigilo, visando à preservação da honra, 
imagem, intimidade, dignidade e demais direitos individuais 
do candidato.

4. Aplica-se, naquilo que couber, o previsto em V.2 do 
presente Edital.

V.6 – DA PROVA DE TÍTULOS
1. O candidato com parecer favorável, emitido pela Corre-

gedoria Geral da Polícia Civil na fase de comprovação de idonei-
dade e conduta escorreita mediante investigação social poderá, 
em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil 
imediato à data da publicação, entregar cópias e apresentar as 
vias originais dos respectivos títulos na Secretaria de Concursos 
Públicos, Ala “I”, Sala “7-I”, da Academia de Polícia “Dr. Corio-
lano Nogueira Cobra” (Praça Reinaldo Porchat, 219, Cidade 
Universitária, São Paulo / SP), das 9 às 16 horas em dias úteis, 
não sendo recebidos títulos fora do prazo e local estabelecido.

2. A pontuação total da prova de títulos estará limitada ao 
valor máximo de 20,0 pontos, conforme segue:

2.1. diploma de pós-graduação em curso reconhecido no 
país: livre docência: 5,0 (cinco) pontos; doutorado: 5,0 (cinco) 
pontos; mestrado: 4,0 (quatro) pontos; especialização: 3,0 (três) 
pontos;

2.2. livro publicado com objeto vinculado à área de forma-
ção do candidato, do Direito, de Criminologia ou de Segurança 
Pública: 2,0 (dois) pontos;

2.3. artigo publicado em revista especializada, com os obje-
tos acima: 1,0 (um) ponto;

2.4. curso realizado pela Academia de Polícia, exceto o de 
reciclagem: 1,0 (um) ponto, até o limite de 5,0 (cinco) pontos;

2.5. exercício em outra carreira policial: 0,2 (dois décimos) 
ponto por ano de efetivo exercício.

3. Os títulos referidos no item 2.1. serão comprovados com a 
apresentação de diploma expedido por escola oficial e reconhe-
cida, nos termos da legislação correspondente; as publicações 
referidas nos itens 2.2. e 2.3., por meio da entrega de exemplar 
ou cópia, incluída a capa da publicação; o curso tratado no item 
2.4., por meio de certificado ou certidão expedida pela Secretaria 
de Cursos Complementares da Academia de Polícia “Dr. Coriola-
no Nogueira Cobra”; e o tempo de exercício referido no item 2.5. 
por certidão expedida pelo órgão de pessoal respectivo.

4. Aplica-se a este Capítulo, naquilo que couber, o previsto 
em V.2 do presente Edital.

VI – DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. Da Prova Preambular
1.1. A Prova Preambular tem por finalidade selecionar os 

candidatos que serão considerados habilitados de acordo com 
a pontuação obtida.

1.2. A Prova Preambular será avaliada na escala de 0 (zero) 
a 100 (cem) pontos.

1.2.1. A nota da Prova Preambular será obtida pela fórmula:
NP = Na x 100
Tq
1.2.2. Legendas:

manuais, impressos, anotações ou outro tipo de pesquisa, utili-
zação de outro material não fornecido pela Fundação VUNESP, 
máquina e relógio com calculadora, agenda eletrônica ou similar, 
aparelhos sonoros, telefone celular, BIP, pager, walkman, tablet, 
gravador ou qualquer tipo de receptor e emissor de mensagem, 
assim como o uso de boné, gorro, chapéu, óculos de sol e fones 
de ouvido.

10.3. A Fundação VUNESP fornecerá a cada candidato 
embalagem plástica com lacre, para guarda de seus pertences 
pessoais, incluindo todo e qualquer equipamento eletrônico.

10.3.1. Os equipamentos eletrônicos deverão ser desligados 
pelos candidatos, antes de serem lacrados.

11. O candidato que queira fazer alguma reclamação ou 
sugestão deverá procurar a sala de coordenação no local em que 
estiver prestando a prova.

12. No início da aplicação da prova será colhida a impressão 
digital do candidato, sendo que, na impossibilidade do candidato 
realizar o procedimento, esse deverá registrar seu nome por 
extenso, em campo predeterminado, por 3 (três) vezes.

13. No ato da realização da Prova Preambular, o candidato 
receberá o caderno de questões e a folha de respostas, na qual 
deverá conferir os seus dados pessoais e registrar seu nome por 
extenso no campo apropriado, não podendo alegar qualquer tipo 
de desconhecimento.

14. É de responsabilidade do candidato, no que diz respei-
to aos seus dados pessoais, a verificação e a conferência do 
material entregue pela Fundação VUNESP, para a realização da 
prova, incluindo as orientações contidas na capa do caderno de 
questões e na folha de respostas.

14.1. Distribuídos os cadernos de questões aos candidatos 
e, na hipótese de verificarem falhas de impressão, o candidato 
deverá informar ao fiscal da sala.

15. O candidato deverá transcrever as respostas para a folha 
de respostas com caneta transparente de tinta azul ou preta.

16. A folha de respostas, cujo preenchimento é de respon-
sabilidade do candidato, é o único documento válido para a 
correção eletrônica e deverá ser entregue no final da prova ao 
fiscal de sala, sem emendas ou rasuras.

17. Não serão computadas questões não respondidas 
nem questões que contenham mais de uma resposta (mesmo 
que uma delas esteja correta), emendas ou rasuras, ainda que 
legíveis.

18. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo 
reservado às respostas ou ao nome por extenso, pois qualquer 
marca poderá ser lida pelas leitoras ópticas, prejudicando o 
desempenho do candidato.

19. Não haverá substituição da folha de respostas por erro 
do candidato.

20. O candidato somente poderá retirar-se do local de 
aplicação da prova depois de decorrido o prazo de 3 horas do 
tempo de sua duração, não podendo levar o caderno de questões 
e a folha de respostas.

21. Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 
3 (três) últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

22. Após o término do prazo previsto para a duração da 
prova, não será concedido tempo adicional para o candidato 
continuar respondendo questão ou procedendo à transcrição 
para a folha de respostas.

23. Um exemplar, em branco, do caderno de questões da 
prova e do gabarito estará disponível no site www.vunesp.
com.br , no link “prova” e “gabarito”, na página do Concurso 
Público, a partir das 14 horas do primeiro dia útil subsequente 
ao de sua realização.

24. Será excluído do Concurso Público o candidato que:
24.1. apresentar-se em local, data e horário diversos dos 

estabelecidos para realização da prova;
24.2. não comparecer à prova, conforme convocação oficial, 

seja qual for o motivo alegado;
24.3. não apresentar o documento de identificação, confor-

me previsto no subitem 6.1. deste Capítulo;
24.4. for surpreendido, no prédio de prova, durante a sua 

realização:
24.4.1. utilizando qualquer equipamento eletrônico de 

comunicação ou portando arma de fogo;
24.4.2. portando fora de seu invólucro padrão fornecido 

pela Fundação VUNESP qualquer equipamento eletrônico de 
comunicação;

24.4.3. recebendo telefonemas ou mensagens, no prédio 
de prova;

24.4.4 comunicando-se com outro candidato ou com ter-
ceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio de 
comunicação;

24.4.5 utilizando-se de calculadora, livros, notas ou impres-
sos não permitidos ou usando boné, gorro, chapéu, óculos de sol 
ou fones de ouvido;

24.4.6 lançando mão de meios ilícitos para executar a prova;
24.4.7 fazendo anotação de informações relativas às suas 

respostas em qualquer material que não o fornecido pela Fun-
dação VUNESP;

24.4.8 sem devolver ao fiscal a folha de respostas e o 
caderno de questões;

24.4.9 retirando-se do local de provas antes de decorrido o 
prazo mínimo estabelecido no item 20 deste Capítulo;

24.4.10 perturbando, de qualquer modo, a ordem dos 
trabalhos;

24.4.11 agindo com incorreção ou descortesia para com 
qualquer membro da equipe encarregada da aplicação da prova.

V.3 – DA PROVA DE APTIDÃO PSICOLÓGICA
1. A Prova de Aptidão Psicológica visa avaliar a capacidade 

do candidato para utilizar as funções psicológicas necessárias ao 
desempenho do cargo.

2. Serão convocados oportunamente para realizar a Prova 
de Aptidão Psicológica os candidatos habilitados na Prova 
Preambular que obtiverem as maiores notas, em número de 3 
(três) vezes o de vagas postas em disputa, incluindo-se aqueles 
eventualmente empatados no limite estabelecido.

3. A realização da Prova de Aptidão Psicológica acontecerá 
somente na cidade de São Paulo.

4. Os candidatos convocados segundo os critérios do item 2 
deste Capítulo serão convidados por meio de publicação espe-
cífica, a comparecer à sessão pública, na Academia de Polícia 
“Dr. Coriolano Nogueira Cobra”, para o sorteio dos nomes des-
tinados à formação da agenda da Prova de Aptidão Psicológica.

4.1. A agenda resultante do sorteio e a respectiva convoca-
ção serão publicadas oportunamente no DOE.

5. Para realização desta avaliação, o candidato deverá 
comparecer com 30 minutos de antecedência no dia, local e 
horário/turma previstos no Edital de Convocação, não podendo 
ser alegada qualquer espécie de desconhecimento, portando a 
via original documento de identidade, em conformidade com o 
previsto em V.2 - 6.1 e uma caneta esferográfica transparente de 
tinta de cor azul ou preta.

6. O candidato que não apresentar um dos documentos, 
conforme o previsto em, V.2 - 6.1, não realizará a Prova de 
Aptidão Psicológica, sendo considerado ausente e eliminado 
deste Concurso.

7. A Prova de Aptidão Psicológica será realizada por uma 
equipe de psicólogos a ser designada pela Fundação VUNESP, 
que emitirá parecer conclusivo dos candidatos aptos para o 
exercício do cargo.

8. Nenhum candidato poderá retirar-se do local da Prova de 
Aptidão Psicológica sem autorização expressa do responsável.

9. O candidato, ao terminar os testes, entregará ao aplicador 
todo o seu material de avaliação.

10. Aplica-se, naquilo que couber, o previsto em V.2 do 
presente Edital.

dados ou para o esclarecimento de fatos e situações envolvendo 
o candidato.

V – DAS PROVAS
1. O programa da Prova Preambular é o constante do Anexo 

III, estruturado nas seguintes disciplinas:
1.1. Língua Portuguesa;
1.2. Noções de Direito;
1.3. Noções de Criminologia
1.4. Noções de Lógica; e
1.5. Noções de Informática.
2. O Concurso será realizado em 5 (cinco) fases, a saber:
2.1. Prova Preambular, de caráter eliminatório e classifica-

tório, que será constituída de questões objetivas, consistentes 
em testes de múltipla escolha, abrangendo disciplinas objeto do 
programa definido no Anexo III;

2.2. Prova de Aptidão Psicológica, de caráter unicamente 
eliminatório;

2.3. Prova de Aptidão Física, de caráter unicamente elimi-
natório;

2.4. Comprovação de idoneidade e conduta escorreita, 
mediante investigação social, de caráter unicamente eliminató-
rio, conforme Lei Complementar 1.151/11, a ser realizada pela 
Corregedoria Geral da Polícia Civil.

2.5. Prova de Títulos, de caráter unicamente classificatório.
V.1 – DA PROVA PREAMBULAR
1. A Prova Preambular visa avaliar o conhecimento do can-

didato e será constituída de 80 (oitenta) questões com 5 (cinco) 
alternativas cada uma, assim distribuídas.

Disciplinas - Nº de questões - Total
Língua Portuguesa
Noções de Direito
Noções de Criminologia
Noções de Lógica
Noções de Informática
26
24
10
10
10
80
2. A prova terá a duração de 4 (quatro) horas, devendo o 

candidato permanecer no local de sua aplicação nas primeiras 3 
(três) horas, sob pena de desligamento do Concurso.

V.2 – DA PRESTAÇÃO DA PROVA PREAMBULAR
1. A Prova Preambular, com data prevista para 24 de feve-

reiro de 2013, será aplicada nas cidades de São Paulo, Bauru, 
Campinas, Piracicaba, Presidente Prudente, Ribeirão Preto, San-
tos, São José do Rio Preto, São José dos Campos e Sorocaba, 
conforme opção formulada pelo candidato no ato da inscrição.

1.1. Caso haja impossibilidade de aplicação da prova nos 
municípios estabelecidos neste Capítulo, a Fundação VUNESP 
poderá aplicá-la em municípios próximos.

1.2. A confirmação da data e as informações sobre o local, 
horário e sala para a realização da prova deverão ser acompa-
nhadas pelo candidato por meio de Edital de Convocação a ser 
publicado no Diário Oficial do Estado (DOE) – Poder Executivo 
– Seção I.

1.3. O candidato deverá acompanhar a publicação da 
convocação no DOE podendo, ainda, consultar o site www.
vunesp.com.br.

1.3.1. Recomenda-se ao candidato que acesse diariamente 
o site mencionado.

2. Nos 3 (três) dias que antecederem à data prevista para 
a realização da prova, o candidato poderá contatar o Disque 
VUNESP (0xx11) 3874-6300, de segunda-feira a sábado das 8 
às 20 horas.

3. Só será permitida a participação do candidato na prova 
na respectiva data, horário, local e sala constantes no Edital de 
Convocação.

4. O candidato receberá o Cartão Informativo por e-mail, 
no endereço eletrônico informado no ato da inscrição, sendo de 
sua exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização de seu 
correio eletrônico.

4.1.1. Não serão encaminhados Cartões Informativos aos 
candidatos cujos endereços eletrônicos informados no ato da 
inscrição estejam incompletos ou incorretos.

4.1.2. A Fundação VUNESP e a Academia de Polícia “Dr. 
Coriolano Nogueira Cobra” não se responsabilizam por infor-
mações incorretas, incompletas ou por falha na entrega de 
mensagens eletrônicas causada por endereço eletrônico incor-
reto ou por problemas de provedor de acesso do candidato 
tais como: caixa de correio eletrônico cheia, filtros anti-spam, 
eventuais truncamentos ou qualquer outro problema de ordem 
técnica, sendo aconselhável sempre consultar o site da Fundação 
VUNESP (www.vunesp.com.br ).

4.1.3. A informação impressa do local de prova obtida 
no site da Fundação VUNESP tem caráter de mero auxílio ao 
candidato, não sendo aceita a alegação como justificativa para a 
ausência ou o comparecimento em data, local ou horário incor-
reto, uma vez que a comunicação oficial é aquela feita no Diário 
Oficial do Estado - Poder Executivo – Seção I.

5. Se, por qualquer motivo, o nome do candidato não cons-
tar do Edital de Convocação para a Prova Preambular, deverá 
contatar o Disque VUNESP, de segunda-feira a sábado, das 8 
às 20 horas, pelo telefone (0xx11) 3874-6300, para verificar o 
ocorrido.

5.1. Ocorrendo o caso constante no item 5. poderá o 
candidato realizar a Prova Preambular se apresentar o respec-
tivo comprovante de pagamento efetuado nos moldes previstos 
neste Edital, devendo, para tanto, preencher e assinar, no dia da 
prova, formulário fornecido pela Fundação VUNESP.

5.2. A inclusão de que trata o item 5. será realizada de forma 
condicional, sujeita à posterior verificação da regularidade da 
referida inscrição.

5.2.1. Constatada eventual irregularidade da inscrição, a 
inclusão do candidato será automaticamente cancelada, sem 
direito à reclamação, independentemente de qualquer formalida-
de, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

6. O candidato deverá comparecer ao local designado para a 
respectiva prova, constante do Edital de Convocação, com ante-
cedência mínima de 60 (sessenta) minutos, munido de:

6.1. original de um dos seguintes documentos de identifica-
ção com fotografia: Cédula de Identidade (RG), ou Registro de 
Identidade Civil (RIC), Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS), Carteira Nacional de Habilitação, Passaporte, Identidade 
Funcional expedida pela Polícia Federal, Polícia Civil, Polícia Mili-
tar, inclusive aquelas expedidas aos Soldados PM Temporários, 
ou Certificado de Reservista ou outro documento de identifica-
ção com fé pública e fotografia;

6.2. comprovante de pagamento da taxa de inscrição (no 
caso do nome não constar no Edital de Convocação);

6.3. caneta transparente de tinta azul ou preta, lápis preto 
e borracha macia;

7. Somente será admitido na sala de prova o candidato que 
apresentar um dos documentos de identificação descritos no 
subitem 6.1. deste Capítulo, desde que permita, com clareza, a 
sua identificação.

8. Não serão aceitos protocolos ou quaisquer outros docu-
mentos não constantes deste Edital.

9. Não será admitido no local de prova o candidato que se 
apresentar após o horário estabelecido no Edital de Convocação 
para o início da prova.

10. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato, nem 
aplicação da prova fora do local, data e horário preestabelecido.

10.1. O horário de início da prova, propriamente dito, será 
definido em cada sala de aplicação.

10.2. Durante a realização da prova, não serão permitidos 
o porte de arma, qualquer espécie de consulta a códigos, livros, 

5.1.5. Não serão consideradas as cópias de documentos 
encaminhados por outro meio que não o estabelecido neste 
Capítulo.

5.1.6. O candidato deverá, a partir de 18 de dezembro de 
2012, acessar o site www.vunesp.com.br , para verificar o resul-
tado da solicitação pleiteada.

5.1.7. O candidato que tiver a solicitação deferida deverá 
acessar novamente o “link” próprio na página do Concurso – 
site www.vunesp.com.br , digitar seu CPF e proceder à efetivação 
da inscrição, imprimindo e pagando o boleto bancário, com valor 
da taxa de inscrição reduzida, até o último dia do período de 
inscrições, atentando para o horário bancário.

5.1.8. O candidato que tiver a solicitação indeferida deverá 
acessar novamente o “link” próprio na página do Concurso – 
site www.vunesp.com.br , digitar seu CPF e proceder à efetivação 
da inscrição, imprimindo e pagando o boleto bancário, com valor 
da taxa de inscrição plena, até o último dia do período de inscri-
ções, atentando para o horário bancário.

5.1.9. O candidato que desejar interpor recurso contra o 
indeferimento da solicitação de redução do valor do pagamento 
da taxa de inscrição, deverá utilizar o campo de solicitação de 
pedido de redução para interposição de recursos, no endereço 
eletrônico www.vunesp.com.br , no período de 19 de dezem-
bro de 2012 a 21 de dezembro de 2012, acessando o ícone 
“RECURSOS”.

5.1.10. A partir de 10 horas de 08 de janeiro de 2013, será 
divulgado exclusivamente no site www.vunesp.com.br o resulta-
do do recurso contra o indeferimento da solicitação de redução 
do valor de pagamento da taxa de inscrição.

5.1.11. O candidato que não efetivar a inscrição, mediante 
o recolhimento do respectivo valor da taxa, reduzida ou plena, 
conforme o caso, terá o pedido de inscrição invalidado.

6. A Fundação VUNESP e a Academia de Polícia “Dr. Corio-
lano Nogueira Cobra” não se responsabilizam por solicitação 
de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos 
computadores, falhas de comunicação, bem como outros fatores 
que impossibilitem a transferência de dados.

6.1. O descumprimento das instruções implicará a não 
efetivação da inscrição.

7. O candidato será responsável por qualquer erro, omissão 
e pelas informações prestadas na ficha de inscrição e no reque-
rimento de inscrição.

8. Informações complementares referentes à inscrição pode-
rão ser obtidas no site www.vunesp.com.br e, de segunda-feira a 
sábado, das 8 às 20 horas, pelo Disque VUNESP, telefone (0xx11) 
3874-6300.

9. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização da Prova Preambular poderá fazê-lo em sala reser-
vada para tanto, desde que o requeira, observando os procedi-
mentos constantes a seguir:

9.1. A candidata lactante deverá encaminhar sua solicitação, 
até o término das inscrições, por SEDEX ou Aviso de Recebimento 
(AR), exclusivamente à Fundação VUNESP indicando no envelope 
“Ref. Concurso Público – Academia da Polícia “Dr. Coriolano 
Nogueira Cobra” – cargo “Escrivão de Polícia – Solicitação para 
amamentação”, ou entregar pessoalmente, nos dias úteis, das 
9 às 16 horas, exclusivamente na Fundação VUNESP, situada na 
Rua Dona Germaine Burchard, 515 – Água Branca/Perdizes, São 
Paulo/SP, CEP 05002-062, solicitação com a qualificação comple-
ta e os dados do adulto responsável pela criança.

9.2. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

9.3. A criança deverá ser acompanhada por pessoa maior de 
idade devidamente comprovada responsável, indicada pela can-
didata, que permanecerá em ambiente reservado para tal fim.

9.4. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala da prova, 
desde que acompanhada por uma fiscal.

9.5. Na sala reservada para amamentação ficarão somente 
a candidata lactante, a criança, e uma fiscal, sendo vedada a 
permanência de quaisquer outras pessoas.

10. Excetuada a situação prevista no item 9. deste Capítulo, 
não será permitida a permanência de quaisquer outras pessoas 
nas dependências do local de realização das provas.

10.1. A inobservância deste item poderá ocasionar a elimi-
nação do candidato do Concurso Público.

IV – DAS CONDIÇÕES DE PROVIMENTO
1. São condições para o provimento do cargo:
1.1. ser brasileiro;
1.2. ter no mínimo 18 anos de idade;
1.3. não registrar antecedentes criminais;
1.4. estar no gozo dos direitos políticos;
1.5. estar em dia com o serviço militar;
1.6. ter capacidade física e mental para o exercício do cargo;
1.7. ter conduta irrepreensível na vida pública e privada;
1.8. ser habilitado para a condução de veículos automotores 

na categoria “B”, no mínimo;
1.9. ter sido aprovado no Concurso, observado o número de 

vagas colocadas à disposição;
1.10. ser portador de diploma de graduação de nível 

superior expedido por instituição de ensino superior, pública ou 
privada, devidamente reconhecido e registrado; e

1.11. ter conhecimento prático em digitação.
2. Para a comprovação dos requisitos referidos no item 

anterior, os candidatos considerados aptos na Prova de Aptidão 
Física deverão entregar na Secretaria de Concursos Públicos da 
Academia da Polícia “Dr. Coriolano Nogueira Cobra”, na Ala “I”, 
sala “7-I”, das 9 horas às 16 horas, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar do primeiro dia útil imediato à data da publicação 
do resultado da Prova de Aptidão Física, cópia reprográfica 
simples e apresentar os respectivos originais dos documentos 
a seguir elencados:

2.1. certidões de antecedentes criminais expedidas pelos 
seguintes órgãos do(s) Estado(s) no(s) qual(is) o candidato tenha 
residido nos últimos 5 (cinco) anos:

2.1.1. Secretaria de Segurança Pública ou órgão equivalente;
2.1.2. Justiça Estadual (ou Distrito Federal);
2.1.3. Justiça Militar Estadual (inclusive para candidatos do 

sexo feminino);
2.2. Certidões de antecedentes criminais dos seguintes 

órgãos federais, compreendendo os últimos 5 (cinco) anos:
2.2.1. Justiça Federal;
2.2.2. Justiça Eleitoral;
2.2.3. Justiça Militar Federal (inclusive candidatos do sexo 

feminino);
2.3. Certidões compreendendo os últimos 5 (cinco) anos:
2.3.1. distribuição de ações cíveis;
2.3.2. cartório de protesto de títulos;
2.4. cópia do documento de identidade;
2.5. cópia do título de eleitor e dos comprovantes de que 

votou na última eleição (dos dois turnos, se houve). Na falta de 
comprovantes, declaração da Justiça Eleitoral de que está quite 
com as obrigações eleitorais, ou justificativa eleitoral;

2.6. cópia do diploma de graduação devidamente regis-
trado;

2.7. cópia do certificado de reservista;
2.8. cópia da Carteira Nacional de Habilitação; e
2.9. declaração sobre conhecimento prático em digitação, 

conforme modelo constante no Anexo II.
3. Somente serão aceitas certidões expedidas no prazo 

máximo de 90 (noventa) dias anteriores à data de entrega fixada 
em Edital e dentro do prazo de validade específico constante do 
documento.

4. Serão desconsiderados os documentos rasurados ou 
aqueles desacompanhados dos respectivos originais para con-
ferência.

5. A Secretaria de Concursos Públicos da Academia de Polí-
cia “Dr. Coriolano Nogueira Cobra” poderá solicitar, a qualquer 
tempo, outros documentos necessários para a comprovação de 
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ANEXO V – EP 1/2012 – PROVA DE APTIDÃO FÍSICA
I – O protocolo de aplicação da Prova de Aptidão Física, 

nos termos da Portaria Acadepol 09/08, consiste em testes de 
condicionamento físico geral, realizados nesta conformidade:

1. avaliação de força de membros superiores;
1.1 barra fixa;
Homem: flexões na barra fixa, instalada a uma altura 

suficiente para que os avaliados mantenham-se em suspensão 
com os cotovelos em extensão, sem o contato dos pés com o 
solo; a pegada deverá ser feita em pronação, com a distância 
de separação entre as mãos semelhante à distância biacromial.

Assumida essa posição, o avaliado deverá elevar o seu 
corpo, ao menos duas vezes, em sequência (sem repouso), por 
meio da flexão dos cotovelos, até que o queixo ultrapasse o 
nível da barra, retomando, em seguida, a posição inicial. O início 
do teste dar-se-á no momento em que o avaliado estiver com os 
cotovelos em extensão total; durante a suspensão, o avaliado 
deverá manter as pernas em completa extensão, não sendo 
permitidas oscilações do corpo.

Mulher: a avaliada será colocada na barra com os coto-
velos flexionados de forma que o queixo ultrapasse o nível 
da barra, tendo as pernas completamente estendidas; livre do 
auxílio, deverá permanecer em suspensão por no mínimo cinco 
segundos;

1.2 flexão e extensão de cotovelos com apoio de frente 
sobre o solo. Homem: o avaliado posiciona-se sobre o solo em 
decúbito ventral, com o corpo ereto, mãos espalmadas apoiadas 
no solo, indicadores paralelos voltados para frente, braços 
estendidos com abertura entre as mãos um pouco maior que a 
largura biacromial, pernas estendidas e unidas. Ao iniciar o teste, 
o avaliado flexionará os cotovelos, levando o tórax a, aproxima-
damente, cinco centímetros do solo, não devendo haver nenhum 
contato do corpo com o solo, exceto as palmas das mãos e os 
dedos dos pés, devendo em seguida estender totalmente os 
cotovelos, ocasião em que completado um movimento, poderá 
dar início a sua repetição. O corpo deve permanecer ereto duran-
te o teste, sem a elevação ou abaixamento dos quadris.

Mulher: deverá executar o movimento apoiando os joelhos.
Ambos os sexos deverão executar o número mínimo de 

vinte movimentos em sessenta segundos. Durante eventuais 
interrupções do ritmo de execução, o avaliado deverá permane-
cer na posição inicial, com os braços estendidos, sem interrupção 
da contagem do tempo previsto, por meio de cronômetro;

2. avaliação da resistência abdominal: o avaliando coloca-
se em decúbito dorsal sobre o solo, com o tronco inteiramente 
estendido, com as pernas fletidas e com as mãos entrelaçadas na 
nuca. Através de contração da musculatura abdominal, adotará 
a posição sentada, fixos os pés por um auxiliar. É requisito para 
execução correta do movimento que os cotovelos levados à fren-
te toquem a linha dos joelhos durante a flexão. Em seguida, o 
avaliando retomará a posição inicial até que toque o solo com a 
superfície escapular, completando um movimento, quando então 
poderá dar início à repetição.

Ambos os sexos deverão executar o número mínimo de 
vinte movimentos em sessenta segundos. Será permitido o 
repouso entre os movimentos, sem a interrupção da contagem 
do tempo previsto, por meio de cronômetro;

3. avaliação de resistência aeróbia: o avaliando deverá per-
correr em uma pista de atletismo ou em uma área demarcada a 
distância mínima de dois mil metros em um tempo máximo de 
doze minutos.

II - Orientações gerais aos avaliandos:
1. a última refeição deve ser feita pelo menos duas horas 

antes do teste;
2. os fumantes devem se abster de tal prática duas horas 

antes e duas horas após o término do teste;
3. as roupas devem ser compatíveis com a prática de exer-

cício físico (camiseta branca, sem qualquer inscrição, calção ou 
agasalho e tênis);

4. a Prova de Aptidão Física, parcial ou totalmente, poderá, a 
critério dos avaliadores, ter o seu momento de realização altera-
do, em decorrência de intempérie ou situações afins.

ANEXO VI – ENDEREÇOS
Academia de Polícia “Dr. Coriolano Nogueira Cobra” - Secre-

taria de Concursos Públicos
Endereço: Praça Professor Reinaldo Porchat , 219, ala “I”, 

sala “7-I”
Cidade Universitária - São Paulo - SP
CEP: 05508-100
Horário: 9 às 16 horas – dias úteis
Fundação VUNESP
Rua Dona Germaine Burchard, 515
Agua Branca – Perdizes
CEP: 05002-062
Disque VUNESP fone (11) 3874-6300 – segunda-feira a 

sábado das 8 às 20 horas
Site: www.vunesp.com.br

 ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

 GABINETE DO SECRETÁRIO

 DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
 Centro de Cadastro e Registro de Pessoal
 SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
CONCURSO PÚBLICO PARA A CLASSE DE AGENTE DE 

ESCOLTA E VIGILÂNCIA PENITENCIÁRIA (SEXO MASCULINO)
(ref. EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES E INSTRUÇÕES 

ESPECIAIS Nº 042/2011)
EDITAL CCP 132 DE 8-11-2012
CONVOCAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA AFERIÇÃO DE ALTU-

RA E DA PROVA DE CONDICIONAMENTO FÍSICO (liminar)
E
ANULAÇÃO DO EDITAL Nº 118/2012 (publicado no DOE 

de 12.10.2012)
A COMISSÃO DE CONCURSO PÚBLICO, constituída no 

Departamento de Recursos Humanos da Secretaria da Adminis-
tração Penitenciária pela Resolução SAP nº 185, de 21.09.2011, 
publicada no DOE de 22.09.2011 – que cuida do Concurso 
Público para a classe de Agente de Escolta e Vigilância Peniten-
ciária (sexo masculino), regido pelo Edital nº 042/2011 (Edital 
de Abertura de Inscrições e Instruções Especiais), publicado no 
DOE de 25.10.2011, e retificado, respectivamente, pelos Editais 
nºs. 046/2011 e 054/2011, publicados no DOE de 28.10.2011 
e de 07.12.2011 – CONVOCA, em cumprimento à liminar 
deferida em Mandado de Segurança (Processo nº 0045688-
06.2012.8.26.0053), em trâmite perante a 6ª Vara de Fazenda 
Pública – Foro Central – Fazenda Pública/Acidentes da Comarca 
de São Paulo/SP, o Sr. Almir Rogério Lima, portador do RG 
287232542-SP, para a realização da aferição de altura e da prova 
de condicionamento físico, ficando, em consequência, anulado o 
Edital nº 118/2012 publicado no DOE de 12.10.2012.

1. Data de realização: 24.11.2012; às 9:00 horas; na turma 
001; no Prédio – 0201 – CENTRO DE ESPORTES DE ALTO RENDI-
MENTO - SECR. MUNIC. DE ESPORTES ROD. ANHANGUERA, KM 
89,5 - SWISS PARK.

2. O candidato fica:
2.1. CONVOCADO, também, para providenciar atestado 

médico a ser entregue, no original, no dia da realização dessa 
prova, observando, ATENTAMENTE, que esse/nesse atestado 
médico:

a) deverá ser proveniente de órgão de saúde ou de clínica 
de saúde ou de médico;

b) deverá ser emitido em data não superior a 30 (trinta) dias 
a contar da data da aplicação dessa prova (vide quadro-resumo 
constante do item 1 deste Edital);

fins de provimento do cargo e em cumprimento ao contido no 
Edital de Abertura de Inscrições do Concurso Público EP 1/2012 
para o Cargo de Escrivão de Polícia da Polícia Civil do Estado de 
São Paulo, que tenho conhecimento prático em digitação.

 - _____________, ____ de _________de 2012.
 - ____________________________________
 - assinatura do(a) candidato(a)
ANEXO III – EP-1/2012 – DISCIPLINAS E CONTEÚDOS DO 

PROGRAMA
1. - Língua Portuguesa
1.1. - Leitura e interpretação de diversos tipos de textos 

(literários e não literários).
1.2. - Sinônimos e antônimos.
1.3. - Sentido próprio e figurado das palavras.
1.4. - Pontuação.
1.5. - Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, 

pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego e 
sentido que imprimem às relações que estabelecem.

1.6. - Concordância verbal e nominal.
1.7. - Regência verbal e nominal.
1.8. - Colocação pronominal.
1.9. - Crase.
2. - Noções de Direito
2.1. - Constituição Federal: artigos 1.º a 14, 37, 41 e 144.
2.2. - Direitos Humanos – conceito e evolução histórica.
2.2.1. - Estado Democrático de Direito.
2.2.2. - Direitos Humanos e Cidadania.
2.2.3. - Declaração Universal dos Direitos Humanos.
2.2.4. - Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos.
2.2.5. - Convenção Americana de Direitos Humanos ("Pacto 

de San José da Costa Rica").
2.3. - Código Penal.
2.3.1. - Dos Crimes contra a Vida – artigos 121 a 128.
2.3.2. - Das Lesões Corporais – artigo 129.
2.3.3. - Dos Crimes contra o Patrimônio – artigos 155 a 183.
2.3.4. - Dos Crimes contra a Fé Pública – artigos 289 a 292.
2.3.5. - Da Falsidade de Títulos e Outros Papéis – artigos 

293 a 295.
2.3.6. - Da Falsidade Documental – artigos 296 a 305.
2.3.7. - Dos Crimes Praticados por Funcionário Público con-

tra a Administração em Geral – artigos 312 a 327.
2.3.8. - Dos Crimes contra a Administração da Justiça – 

artigos 338 a 359.
2.4. - Código de Processo Penal.
2.4.1. - Do Inquérito Policial: artigos 4.º a 23.
2.4.2. - Das Incompatibilidades e Impedimentos: artigo 112.
2.4.3. - Do Exame de Corpo de Delito e das Perícias em 

Geral: artigos 155 a 184.
2.4.4. - Dos Indícios: artigo 239.
2.4.5. - Dos Funcionários da Justiça: artigo 274.
2.4.6. - Dos Peritos e Intérpretes: artigos 275 a 281.
2.4.7. - Da Prisão, das Medidas Cautelares e da Liberdade 

Provisória: artigos 282 a 350.
2.5. - Legislação.
2.5.1. - Dos crimes previstos na Lei n.º 9.503/97 (Código de 

Trânsito Brasileiro).
2.5.2. - Lei n.º 9.099 de 26.09.1995, com as alterações feitas 

pela Lei n.º 11.313/2006 (Lei dos Juizados Especiais Criminais): 
artigos 60 a 76.

2.5.3. - Lei n.º 11.340 de 07.08.2006 (Lei Maria da Penha): 
artigos 1.º a 22 e 41.

2.5.4. - Lei n.º 11.343 de 23.08.2006 (Lei de Drogas): artigos 
28 a 41.

2.5.5. - Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo (Lei 
Complementar n.º 207 de 05.01.1979, Lei Complementar n.º 
922/02 e Lei Complementar n.º 1.151/11).

2.5.6. - Lei Federal n.º 12.527 de 18.11.2011 (Lei de Acesso 
à Informação) e Decreto Estadual n.º 58.052 de 16.05.2012.

3. - Noções de Criminologia
3.1. - Conceito, método, objeto e finalidade da Criminologia.
3.2. - Teorias sociológicas da criminalidade.
3.3. - Vitimologia.
3.4. - O Estado Democrático de Direito e a prevenção da 

infração penal.
4. - Noções de Lógica
4.1. - Conceitos iniciais do raciocínio lógico: proposições, 

valores lógicos, conectivos, tabelas-verdade, tautologia, contradi-
ção, equivalência entre proposições, negação de uma proposição, 
validade de argumentos.

4.2. - Estruturas lógicas e lógica de argumentação.
4.3. - Questões de associação.
4.4. - Verdades e mentiras.
4.5. - Diagramas lógicos (silogismos).
5. - Noções de Informática
5.1. - MS-Windows 7: conceito de pastas, diretórios, arqui-

vos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, mani-
pulação de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e 
aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos.

5.2. - MS-Office 2010.
5.2.1. - MS-Word 2010: estrutura básica dos documentos, 

edição e formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, 
colunas, marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, 
controle de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, 
inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto.

5.2.2. - MS-Excel 2010: estrutura básica das planilhas, 
conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elabo-
ração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, 
impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, controle de 
quebras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, 
classificação de dados.

5.2.3. - MS-PowerPoint 2010: estrutura básica das apresen-
tações, conceitos de slides, anotações, régua, guias, cabeçalhos 
e rodapés, noções de edição e formatação de apresentações, 
inserção de objetos, numeração de páginas, botões de ação, 
animação e transição entre slides.

5.2.4. - Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo 
e envio de mensagens, anexação de arquivos.

5.2.5. - Internet: Navegação Internet, conceitos de URL, 
links, sites, busca e impressão de páginas.

ANEXO IV – PROVA DE APTIDÃO PSICOLÓGICA – Perfil 
Psicológico do cargo de ESCRIVÃO DE POLÍCIA

CARACTERISTICA-DIMENSÃO
1. Inteligência geral – Adequada
2. Relacionamento Interpessoal - Elevado
3. Resistência à fadiga psicofísica - Boa
4. Nível de Ansiedade - Diminuído
5. Domínio Psicomotor - Bom
6. Capacidade de Improvisação - Adequada
7. Controle Emocional - Elevado
8. Agressividade Controlada e Bem Canalizada - Boa
9. Sinais Fóbicos - Ausentes
10. Sinais Disrítmicos - Ausentes
11. Impulsividade - Diminuída
12. Memória Auditiva e Visual - Adequada
13. Flexibilidade de Conduta - Elevada
14. Criatividade - Elevada
15. Autocrítica - Boa
16. Disposição para o Trabalho - Elevada
17. Grau de Iniciativa e Decisão (autonomia) - Elevado
18. Receptividade e Capacidade de Assimilação - Elevado
19. Capacidade de Liderança - Boa
20. Capacidade de Mediação de Conflitos - Boa
21. Fluência Verbal – Boa
Dimensão:
Elevado – muito acima dos níveis medianos
Bom – acima dos níveis medianos
Adequado – dentro dos níveis medianos
Diminuído – abaixo dos níveis medianos
Ausente – não apresenta a característica elencada

7. No caso de recurso em pendência à época da realiza-
ção de alguma das etapas do Concurso, o candidato poderá 
participar condicionalmente da etapa seguinte, por decisão da 
Comissão de Concurso.

8. A decisão do deferimento ou indeferimento de recurso, 
até a homologação dos resultados, será objeto de divulgação 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no site da Fundação 
VUNESP, com exceção do resultado da solicitação de redução da 
taxa de inscrição, que será divulgado oficialmente apenas no site 
da Fundação VUNESP.

9. Não será reconhecido como recurso aquele:
9.1. interposto fora da forma e dos prazos estipulados neste 

Capítulo;
9.2. que não atenda às instruções constantes do item 4 e do 

link “recursos” na página específica deste Concurso;
9.3. interposto por meio de fax, e-mail ou por qualquer 

outro meio além do previsto neste Capítulo;
9.4. que não contenha fundamentação e/ou embasamento.
9.5. interposto em prazo destinado a evento diverso daquele 

em andamento.
10. Não será aceito pedido de revisão de recurso e/ou 

recurso de recurso.
11. Não haverá vistas de prova.
12. No âmbito das suas respectivas atribuições, a VUNESP 

e a Comissão de Concurso constituem a única instância para 
os recursos.

IX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
1. A Fundação VUNESP é a responsável pelo sistema de 

segurança, que envolve o planejamento, organização, preparo 
do material e execução das Provas Preambular e de Aptidão 
Psicológica. As demais etapas terão fiscalização permanente da 
Secretaria de Concursos Públicos e da Comissão de Concurso.

2. O recebimento das inscrições, a organização, a aplicação 
e a avaliação da Prova Preambular e da Prova de Aptidão Psi-
cológica estarão sob a responsabilidade da Fundação VUNESP, 
obedecidas às normas deste Edital.

3. As demais etapas estarão sob a responsabilidade da 
Secretaria de Concursos Públicos da Academia de Polícia “Dr. 
Coriolano Nogueira Cobra” e da Comissão do Concurso, obede-
cidas às normas deste Edital.

4. A inscrição do candidato implicará conhecimento das 
presentes instruções e a aceitação das condições do Concurso 
Público, tais como se acham estabelecidas no Edital e nas nor-
mas legais pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e 
instruções específicas para a realização do Concurso, das quais 
não poderá alegar desconhecimento.

5. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar 
a publicação de avisos, comunicados e demais publicações 
referentes a este Concurso Público, no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo – Poder Executivo – Seção I, e no site da Fundação 
VUNESP não podendo ser alegado qualquer espécie de desco-
nhecimento a respeito.

6. O não atendimento pelo candidato das condições esta-
belecidas neste Edital implicará sua exclusão do Concurso, a 
qualquer tempo.

7. Em caso de alteração dos dados pessoais (nome, endere-
ço, telefone para contato) constantes do formulário de inscrição, 
o candidato deverá:

7.1. efetuar a atualização dos dados pessoais até o terceiro 
dia útil após a aplicação das provas, pelos Correios (Sedex ou 
Aviso de Recebimento - AR), para a Secretaria de Concursos 
Públicos da Academia de Polícia “Dr. Coriolano Nogueira Cobra”, 
situada na Praça Professor Reinaldo Porchat n° 219, Cidade 
Universitária, CEP: 05508-100, São Paulo, SP, ala “I”, sala “7-I”, 
devendo conter na face externa do envelope: “EP 1/2012” - ATU-
ALIZAÇÃO DOS DADOS PESSOAIS.

7.2. As alterações dos dados pessoais quanto à data de 
nascimento somente serão consideradas quando solicitadas 
no prazo de três dias a partir do primeiro dia útil imediato da 
publicação do resultado da Prova de Títulos, por fazer parte do 
critério de desempate dos candidatos.

8. Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados 
ou certidões relativas à habilitação ou classificação de candida-
tos, valendo para tal fim a publicação do resultado final e da 
homologação do resultado do Concurso Público no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo – Poder Executivo – Seção I.

9. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, 
atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a provi-
dência ou evento que lhes disserem respeito, que será menciona-
da em Edital ou Aviso a ser publicado no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo – Poder Executivo – Seção I, e disponibilizado no 
site da Fundação VUNESP.

10. A Academia de Polícia “Dr. Coriolano Nogueira Cobra” 
e a Fundação VUNESP não se responsabilizam por eventuais 
prejuízos ao candidato decorrentes de:

10.1. endereço eletrônico incorreto ou não atualizado;
10.2. endereço residencial não atualizado;
10.3. endereço de difícil acesso;
10.4. correspondência eletrônica não recebida por qualquer 

motivo.
11. A Academia de Polícia e a Fundação VUNESP não se 

responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras 
publicações referentes a este Concurso.

12. Não haverá justificativa para o não cumprimento dos 
prazos determinados nem serão aceitos documentos após as 
datas e prazos estabelecidos.

13. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omis-
sos e os casos duvidosos serão resolvidos, em caráter irrecorrível, 
pela Comissão de Concurso, pela Secretaria de Concursos Públi-
cos da Academia de Polícia “Dr. Coriolano Nogueira Cobra” e 
pela Fundação VUNESP, no âmbito de suas atribuições.

14. Publicada a lista de classificação final, o processo do 
concurso será encaminhado ao Departamento de Administração 
e Planejamento da Polícia Civil – DAP, seguindo os trâmites 
hierárquicos, para as providências relativas à homologação e 
nomeação.

15. O prazo de validade do concurso será de 2 (dois) anos, 
podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.

16. Os candidatos nomeados e empossados serão admitidos 
para o Curso de Formação Técnico-Profissional para Escrivão de 
Polícia, de acordo com o Regulamento da Academia de Polícia 
“Dr. Coriolano Nogueira Cobra”.

17. Para fins de designação, a classificação obtida no 
Curso de Formação Técnico-Profissional determinará a ordem 
da escolha das vagas nas Unidades listadas pela Administração 
na ocasião e, na hipótese de empate, terá preferência o policial 
civil que contar com a melhor classificação no Concurso Público.

18. Todos os documentos encaminhados fora da forma e do 
prazo estipulados não serão conhecidos.

ANEXO I
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA CANDIDATO DESEM-

PREGADO
D E C L A R A Ç Ã O
Eu, __________________________, RG n°___________, 

CPF n° _______________, DECLARO, sob as penas da lei, para 
fins de concessão de redução de pagamento do valor da taxa de 
inscrição, prevista na Lei n° 12.782/07 e no Edital de Abertura 
de Inscrições do Concurso Público EP 1/2012 para o Cargo de 
Escrivão de Polícia da Polícia Civil do Estado de São Paulo, que 
me encontro na condição de desempregado.

 - _____________, ____ de _________de 2012.
 - ____________________________________
 - assinatura do(a) candidato(a)
ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE CONHECIMENTO PRÁ-

TICO EM DIGITAÇÃO
D E C L A R A Ç Ã O
Eu, __________________________, RG n°___________, 

CPF n° _______________, DECLARO, sob as penas da lei, para 

NP = Nota da prova
Na = Número de acertos do candidato
Tq = Total de questões da prova
1.3. Será considerado habilitado nesta prova o candidato 

que obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de acertos 
em cada Disciplina.

2. Da Prova de Aptidão Psicológica
2.1. Na avaliação psicológica, será considerado “apto” o 

candidato que apresentar características compatíveis com o 
perfil psicológico estabelecido para o exercício do cargo, identifi-
cadas por meio dos instrumentos psicológicos utilizados.

2.1.1. O conceito “APTO” significa que o candidato apresen-
tou, neste Concurso Público, o perfil psicológico compatível para 
realizar as atribuições do cargo.

2.1.2. O conceito “INAPTO” significa que o candidato não 
apresentou, neste Concurso Público, o perfil psicológico compa-
tível para realizar as atribuições do cargo.

2.1.3. A “INAPTIDÃO” na Prova de Aptidão Psicológica 
pressupõe, tão somente, a inadequação do candidato ao perfil 
psicológico exigido para o desempenho do cargo deste Concur-
so, em nada interferindo no que diz respeito ao prosseguimento 
normal do seu exercício profissional.

2.2. Nenhum candidato considerado “inapto” será submeti-
do à nova avaliação psicológica no Concurso.

2.3. O candidato poderá solicitar, mediante requerimento 
enviado por SEDEX ou protocolado na Fundação VUNESP, no 
horário das 9 às 16 horas, dirigido ao Presidente da Comissão 
do Concurso Público, o procedimento denominado “entrevista 
devolutiva”, para conhecimento das razões de sua “inaptidão”, 
se julgar necessário, obedecendo ao prazo de 10 dias úteis após 
a publicação do resultado desta avaliação.

2.4. Atendendo aos ditames da ética psicológica, esse 
procedimento somente será divulgado ao candidato, pessoal e 
individualmente, necessitando ser agendado com o profissional 
responsável pela aplicação, na cidade de São Paulo (SP), uma vez 
que não é permitida a remoção dos testes do candidato do seu 
local de arquivamento público (Código de Ética dos Psicólogos e 
artigo 8º da Resolução CFP n.º 01/2002).

2.5. A Secretaria de Concursos Públicos da Academia de 
Polícia “Dr. Coriolano Nogueira Cobra” publicará a lista nominal 
dos candidatos considerados “aptos” na Prova de Aptidão 
Psicológica.

2.6. Os candidatos considerados “inaptos” e os ausentes na 
avaliação psicológica serão excluídos do Concurso.

3. Da Prova de Aptidão Física
3.1. A Prova de Aptidão Física, de caráter eminentemente 

eliminatório, resultará o conceito “apto” ou “inapto”.
3.2. Será considerado “apto” o candidato que atender 

ao estabelecido nos testes físicos previstos no Anexo V, sendo 
excluídos do Concurso os demais.

4. Da Comprovação de Idoneidade e Conduta Escorreita 
mediante Investigação Social, a ser desenvolvida pela Correge-
doria Geral da Polícia Civil.

4.1. A avaliação dessa etapa resultará em parecer favorável 
ou desfavorável ao candidato, a ser emitido pela Corregedoria 
Geral da Polícia Civil.

4.2. Os candidatos que receberem parecer desfavorável 
serão excluídos do Concurso.

5. Da Prova de Títulos
5.1. A Prova de Títulos, de caráter classificatório, estará 

limitada ao valor máximo de 20 pontos, conforme previsto em 
V.6 – 2.

VII – DOS CRITERIOS DE DESEMPATE E DA PONTUAÇÃO 
FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

1. A pontuação final será obtida pela nota da Prova Pream-
bular, acrescida dos pontos atribuídos aos títulos.

2. Em caso de igualdade da pontuação, terá preferência o 
candidato que, sucessivamente:

2.1. tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos 
completos até a data do encerramento das inscrições (Lei 
10.741/2003);

2.2. tiver obtido o maior número de acertos em Língua 
Portuguesa;

2.3. tiver obtido o maior número de acertos em Noções 
de Direito;

2.4. for mais idoso entre aqueles com idade inferior a 60 
(sessenta) anos;

2.5. tiver maior número de filhos menores de 18 (dezoito) 
anos de idade até o encerramento das inscrições;

2.6. for casado ou mantiver união estável nos termos da lei;
2.7. for servidor da Polícia Civil, sob qualquer regime, dando-

se preferência ao mais antigo;
2.8. obtiver maior pontuação na Prova de Títulos.
3. Persistindo o empate, a Comissão do Concurso seguirá os 

critérios referidos em V.6 – 2 sucessivamente, na ordem em que 
estão elencados neste Edital.

4. A inclusão do nome do candidato no rol dos classificados 
não importará na sua habilitação, que fica condicionada ao pre-
enchimento dos requisitos indicados no item IV – “Das condições 
para provimento”, deste Edital.

VIII – DOS RECURSOS
1. Serão admitidos recursos quanto:
1.1. ao indeferimento do pedido de redução do pagamento 

da taxa de inscrição;
1.2. à aplicação das provas;
1.3. às questões da Prova Preambular;
1.4. ao resultado da Prova Preambular;
1.5. ao resultado da Prova de Aptidão Psicológica;
1.6. ao resultado da Prova de Aptidão Física;
1.7. ao resultado da pontuação dos títulos e
1.8. à classificação final.
2. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil imediato à data 
da publicação do resultado no Diário Oficial do Estado ou ao fato 
que lhe deu origem.

3. Os recursos deverão ser interpostos à Fundação VUNESP, 
que analisará os casos de sua competência e encaminhará os 
demais à Comissão do presente Concurso.

4. O candidato que tiver seu pedido de redução do paga-
mento da taxa de inscrição indeferido, e queira entrar com 
recurso, deverá acessar o site www.vunesp.com.br, na página 
do Concurso, e o link “inscrições” nos 2 (dois) dias úteis subse-
quentes ao da divulgação do resultado dos pedidos de redução, 
preenchendo todos os campos solicitados.

4.1. No caso de indeferimento à solicitação de redução da 
taxa de inscrição, o candidato deverá proceder conforme estabe-
lecido no subitem 6.1.8. do Capítulo III – Das Inscrições.

5. Para recorrer contra a aplicação da Prova Preambular, de 
Aptidão Psicológica, de Aptidão Física, do gabarito, dos resul-
tados e da classificação final do Concurso Público, o candidato 
deverá utilizar o campo próprio para interposição de recursos, no 
endereço www.vunesp.com.br , na página do Concurso Público, 
no link “recursos”, e seguir as instruções ali contidas.

5.1. Quando o recurso se referir ao gabarito da Prova 
Preambular, deverá ser elaborado de forma individualizada, ou 
seja, 1 (um) recurso para cada questão, e a decisão será tomada 
mediante parecer técnico da Fundação VUNESP.

6. Na eventualidade de haver questão(ões) anulada(s), a 
pontuação equivalente será atribuída a todos os candidatos 
presentes na Prova Preambular.

6.1. O gabarito divulgado poderá ser alterado em função 
da análise dos recursos interpostos e, caso haja anulação ou 
alteração do gabarito, as provas serão recorrigidas de acordo 
com o gabarito oficial definitivo.

6.2. No caso de recurso interposto dentro das especifica-
ções, poderá haver, eventualmente, alteração de nota, habilita-
ção e/ou classificação inicial obtida pelos candidatos para uma 
nota e/ou classificação superior ou inferior, bem como poderá 
ocorrer a habilitação ou a desclassificação de candidatos.


